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Dispõe o atual art. 475-L e parágrafos do CPC, verbis: 
Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre: 
I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à 
revelia; 
II - inexigibilidade do título; 
III - penhora incorreta ou avaliação errônea; 
IV- ilegitimidade das partes; 
V - excesso de execução; 
VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que superveniente à 
sentença. 
§ 1° Para efeito do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível o título judicial 
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo STF, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou 
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§ 2° Quando o executado alegar que ó exeqüente, em 
excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante 
da sentença, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que 
entende correto, sob pena de rejeição liminar dessa 
impugnação. 
Repise-se, neste passo, respeitadas as particularidades da 
novel disposição, a teoria geral da defesa do executado contra os títulos 
extrajudiciais. 
Assim, é cediço que o processo de execução, conforme visto 
anteriormente, é de índole satisfativa e não normativa como 
o processo de conhecimento, posto que o titulo executivo 
elimina o grau de incerteza inerente à tutela de cognição. 
Por esta razão, diz-se que o contraditório no processo de 
execução tem incidência eventual, porquanto somente se 
instaura por iniciativa do próprio executado. O exeqüente, 
ao formular o seu pedido de tutela jurisdicional, o faz no 
sentido de instigar o devedor a cumprir e não a se defender. 
Nesta espécie de processo executivo, os atos são praticados 
e sua legitimidade aferida ex post facto. Isto não significa 
que o executado não possa opor-se ao crédito, ao titulo 
executivo ou mesmo infirmar o processo por vícios formais. 
Mas a oportunidade para que essa oposição seja oferecida é 
criada pelo próprio devedor com a introdução, no processo 
de execução extrajudicial, de um processo de conhecimento, 
que se denomina 'embargos' 1 (e na atual reforma, de 
impugnação ao cumprimento', tratando-se de título 
judicial)." 
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1 Colhe-se nas fontes romanas a informação de que no direito romano antigo não havia 
previsão expressa dos embargos posto que a execução era precedida de dupla cognição. 
A primeira resultado do processo prévio de sentença (nulla executio sine praevia 
cognitio). Emitida a decisão, submetia-se a mesma ao tempus judicatí, oferecendo-se ao 
vencido a oportunidade de cumprir o julgado, sendo certo que, ultrapassado lapso 
temporal, iniciava-se a actio judicati considerada como a execução propriamente dita, 
com índole mista executivo-cognitiva, por isso que cabia apenas a appelatio ab 
executione. Nesse sentido, Liebman, Processo de execução, São Paulo: Saraiva, 1947, 
passim. Acrescente-se que o direito italiano medievo, rompendo tradições e absorvendo 
os elementos da escola germânica que admitia a execução privada de documentos 
executivos privilegiados, instituiu o processus executivus calcados em créditos 
documentados que tornavam mais presta a jurisdição executiva alcançável sem prévia 
cognição (executio parata) justificando-se o crédito no curso do processo e reservando-
se para processo ordinário separado a impugnação do crédito e da própria legitimidade 
dá execução. Está é a fonte histórica da abolição da distinção que existia até 1973 entre 
a ação executória e a ação executiva. Acresça-se que a restrição à cognição prévia 
restou, com o tempo, superada pela admissão, nalguns sistemas pela possibilidade de 
oferecimento de uma oposição pelo devedor, toda vez que tivesse "exceção" a argüir. 
Inicialmente caber-lhe-ia sustentar oposições de mérito, aliás, denominação de uma das 
maiores obras sobre o tema de autoria de Liebman, "opposizione di merito", entre nós 
sob o titulo de "embargos do executado". 
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Os embargos podem destruir a execução por defeito de 
forma ou por questão de fundo, como a invalidade da 
obrigação. Por essa razão, correta é a denominação de 
'embargos do executado', posto que a execução também 
ostenta uma relativa abstração, característica das ações em 
geral, mitigada sobremodo pela energia do título executivo. 
A natureza dos embargos como ação é inequívoca, 
porquanto resulta de iniciativa do executado que, se não os 
engendrar, nada se discutirá acerca do crédito ou do título. 
Portanto, é ação, quês e submete ao regime jurídico das 
demandas em geral, como, v.g., à proibição da alteração do 
seu pedido ou da sua causa de pedir na forma do art. 264 do 
CPC. 2
As partes da ação são o executado, como autor, e o 
exeqüente, como réu, os quais assumem a denominação de 
embargante e embargado. 
Não obstante o executado possa discutir questões formais, o 
cerne do mérito exeqüendo é o crédito, que não se confunde 
com o título, muito embora destruído o crédito, a cártula de 
nada valerá, mas a recíproca não é verdadeira, porquanto, 
despido de eficácia executiva o título, ainda é servil à ação 
de locupletamento ou à ação monitoria. 
3
                                                 
2 “Art.264. Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a causa de pedir, sem 
o consentimento do réu, mantendo-se as mesmas partes, salvo as substituições 
permitidas por lei. "Parágrafo único. A alteração do pedido ou da causa de pedir em 
nenhuma hipótese será permitida após o saneamento do processo". "Atendendo a 
determinação judicial, é lícito à parte alterar a inicial, de modo a converter ação 
possessória em petitória, sem empeço de haver sido a ré citada para audiência de 
justificação da posse, que não se realizou, seguindo-se nova citação" (RSTJ 59/399).  
"Deixando de ser imputável ao autor a alteração da causa de pedir, não há como 
reputar-se malferido o art. 264 do CPC" (RSTJ 14/393). A modificação é possível, 
enquanto não realizadas todas as citações QTA 95/264).  "O princípio da inalterabilidade 
do libelo não tem o condão de impedir à parte de apelar da sentença, visando a dar 
qualificação jurídica diversa aos fatos por ela considerados, à vista da perícia efetivada" 
(STJ, 2ª " T, REsp 19.239-0/SP, rel. Min. António de Pádua Ribeiro, j. 13.04.1994, deram 
provimento, v.u., DJU 09.05.1994, p. 10.857). "Simples mudança de fato na sustentação 
dos fundamentos da ação não significa alteração do pedido" (RT 634/122, maioria). O 
autor ou o exeqüente podem corrigir, mesmo após a citação, equívocos ou erros (JTA 
108/421), bem como esclarecer dúvidas da inicial; o que não podem é alterar o pedido 
ou a causa de pedir (RT 506/189, 567/144, 609/152; JTA 33/117,39/327,48/207,88/47; 
Bol. AASP 870/249, 996/8). "Não importa modificação do pedido, ou da causa de pedir, o 
acerto de meros erros materiais, identificáveis à simples leitura da inicial" (RTRF 3ª 
Região 9/119). Contra, em termos: sem o consentimento do réu, não pode o autor 
alterar o pedido "para corrigir equívoco capital da causa de pedir" (TFR, lª T., AC 
124.760/SP, rei. Min. Carlos Thibau, j. 10.04.1987, negaram provimento, v.u., DJU 
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Objetivamos embargos desconstituir a execução, revelando 
índole preponderante constitutiva. 
Essa pretensão de desconstituição tem natureza prejudicial 
em relação à execução, haja vista que, acolhidos os 
embargos, automaticamente encerra-se aquela, razão pela 
qual se defendia, até então, a suspensividade inequívoca dos 
embargos. 
Destarte, e em conseqüência dessa prejudicialidade, uma 
vez interpostos os embargos, interdita-se a possibilidade de 
o devedor promover ação declaratória de inexistência do 
débito, muito embora a recíproca não seja verdadeira; vale 
dizer a propositura da ação declaratória não obsta o 
oferecimento dos embargos de eficácia constitutivo-
negativa. 
A natureza dos embargos permite ao embargante deduzir 
matérias aptas a nulificar o processo de execução enquanto 
ele persista, podendo mesmo, o executado, sustentar como 
defesa matérias já subsumidas à prescrição posto que 
segundo as clássicas máximas: enquanto dura o processo 
perdura a potencialidade das alegações: tante dure Vaction 
tante dure l’exception ou temporária ad agendum, perpetua 
ad excipiendum.3
Feitas estas observações sobre a anterior sistemática de 
satisfação do crédito reconhecido em sentença condenatória, é mister 
afirmar que a Lei 11.232/2005 alterou sobremaneira este procedimento. 
Se antes havia a necessidade de formação de uma nova relação 
processual, por meio da instauração de um processo de execução, já 
agora a relação processual é uma só, eliminando-se a necessidade de um 
novo processo. Fala-se, agora, em uma nova "fase", que se destina ao 
"cumprimento da sentença". Como consectário, o instrumento de que o 
"executado" passa a se valer para apresentar as suas alegações também 
se altera. Se antes havia a necessidade de oferecimento de "embargos do 
executado", na nova sistemática estas alegações são apresentadas na 
"impugnação" ao cumprimento da sentença, instrumento este que será 
adiante analisado. 
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1. Fundamentos da impugnação ao cumprimento da sentença 
Assentada a premissa de que os embargos, no sistema 
anterior, poderiam referir-se ao crédito exeqüendo, ao titulo executivo ou 
ao processo, impõe-se observar, sob esta ótica, quais os fundamentos da 
"impugnação", vale dizer, quais as possíveis causae petendi deste meio de 
defesa. 
Primeiramente, forçoso lembrar que, já na sistemática 
anterior, os embargos à execução judicial diferiam daqueles opostos em 
execução extrajudicial, porquanto nesta o título executivo - e, a fortiori, a 
própria obrigação dele resultante – ainda não passou pelo crivo do 
Judiciário, ao passo que, na primeira, o crédito exeqüendo era legitimado 
pela prévia cognição. Esta expressiva diferença justificava a diversidade 
de tratamento entre ambos, uma vez que nos embargos oferecidos em 
"execução de título extrajudicial" a cognição era plenária, sendo lícito ao 
devedor alegar tudo quanto suscitaria no processo de conhecimento; em 
contrapartida, nos embargos à execução judicial, o devedor ficava limitado 
a argüir matérias supervenientes à última oportunidade em que poderia 
fazê-lo no processo de conhecimento, por força da preclusão. 
A mesma ordem de idéias vale para a atual "impugnação". 
Assim, se em execução extrajudicial o devedor pretender 
alegar novação, poderá fazê-lo livremente nos embargos. Tratando-se de 
"execução" judicial, a alegação somente será admitida se a novação tiver 
ocorrido após a sentença ou o recurso, porquanto, se no curso do 
processo, ainda que em grau de recurso, o réu podia deduzi-la - 
autorizado pelo benefício do art. 517 do CPC, ciente ou não de sua 
ocorrência - e não o fez, resta inadmissível invocar esse fundamento na 
impugnação. A razão desta preclusão é impedir a retroação da marcha do 
"cumprimento da sentença" com o reavivar de questões já superadas no 
processo. Aliás, a técnica da preclusão impede que se reabra o que foi 
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escopo de obtenção da palavra definitiva do judiciário, permitir rediscutir 
na fase de cumprimento da sentença aquilo que se ultrapassou intocável 
na fase de conhecimento antecedente. A eventual permissividade 
conspiraria em favor da surpresa e do dolo processual.          
Esse mesmo princípio aplica-se às questões conhecíveis de 
ofício no processo de conhecimento, como a carência de ação, ou mesmo 
as matérias substanciais, passíveis de alegação em qualquer tempo e grau 
de jurisdição. Assim, v.g., se a parte não alegou a prescrição da ação de 
conhecimento, não poderá fazê-lo quando da execução. 
Destarte, em respeito à preclusão, a impugnação somente tem 
efeito rescindente na hipótese de revelia por ausência ou nulidade da 
citação na fase anterior ao cumprimento. 
Questão deveras debatida é o surgimento da absolvição 
criminal trânsita quando em curso a "execução" da sentença civil 
condenatória pelo mesmo ilícito. 
Consoante é sabido, a eficácia vinculativa prejudicial da coisa 
julgada penal é plena quando absolve o imputado pela inexistência do fato 
ou da autoria. 
Deveras, o surgimento da decisão penal absolutória transita 
retira a premissa na qual se baseou o título executivo. Um primeiro 
raciocínio conduziria ao respeito à coisa julgada cível, impondo a 
necessidade primeira de rescindibilidade desse julgado pelo advento da 
sentença penal absolutória, até porque a influência penal dá sentença 
absolutória pressupõe pendência do julgado cível. Por outro lado, é 
assente que a coisa julgada não tem compromisso com a justiça da 
decisão, senão com a estabilidade e segurança sociais. 
Por essa razão, o usual é aguardar a iniciativa do executado 
em rescindir a sentença, "podendo obter, inclusive, antecipação de 
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Outra solução sugerida à luz do princípio da efetividade, mas 
que, por via reflexa, atenta contra a coisa julgada, é admitir, na 
impugnação, a alegação de causa extintiva superveniente do dever de 
reparar o dano. 
É inegável que essa segunda solução conspira em favor dos 
modernos postulados do processo, entre os quais se destacam a 
celeridade e a justiça da decisão, por isso que, enquanto atacável a 
sentença, independentemente de eventual ação autônoma de 
impugnação, deve ser permitido evitar que a solução injusta se solidifique, 
ainda que no plano prático. Advirta-se, ainda, que uma terceira corrente 
mercê de acompanhar a solução, sustenta que, conciliando o sistema, se 
impõe, para a admissão dessa alegação na impugnação, que haja 
rescisória proposta com antecipação de tutela deferida, o que se nos 
revela excessivo. 
Firmados esses antecedentes, no "cumprimento da sentença", 
à luz do art. 475-L do CPC, a impugnação ao cumprimento da sentença 
pode versar sobre as seguintes matérias; 
Art. 475-L. A impugnação somente poderá versar sobre: 
I - falta ou nulidade da citação, se o processo correu à 
revelia; 
II - inexigibilidade do título; 
III - penhora incorreta ou avaliação errônea; 
IV - ilegitimidade das partes; 
V - excesso de execução; 
VI - qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
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O primeiro fundamento confere à impugnação uma função 
rescindente notável, porquanto, acolhida, destrói todo o processo, com 
efeito retrooperante, iniciando-se, a partir da intimação da decisão, novo 
prazo para defesa no processo, tal como se opera quando o réu 
comparece apenas para argüir a nulidade ou a falta de sua convocação 
(art. 214, § 2°, do CPC).4 Mister observar que o efeito desconstitutivo 
ocorre se o processo de conhecimento correu à revelia do réu, uma vez 
que, se ele compareceu de alguma forma, ainda que representado por 
curador especial (art. 9° do CPC),5 se toma inaplicável o dispositivo, 
fundado, inequivocamente, nos cânones do devido processo legal e do 
contraditório. 
A inexigibilidade do titulo como fundamento dos embargos na 
realidade encarta a inexigibilidade do débito, não vencido ou sujeito à 
contraprestação ainda não adimplida. Assim, v.g., se a sentença condenou 
o vencido à entrega de coisa mediante o pagamento do preço, inexigível é 
a obrigação, passível de ser obstada mediante a impugnação, se aquele 
ainda não restou adimplido. 
Sob esse ângulo, mister observar o que dispõe o § 1° deste 
art. 475-L, verbis: 
§ 1° Para efeito do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível o título judicial 
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo STF, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou 
ato normativo tidas pelo STF como incompatíveis com a 
Constituição Federal. 
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4 "Art. 214. Para a validade do processo é indispensável a citação inicial do réu. "§ 1° O 
comparecimento espontâneo do réu supre, entretanto, a falta de citação. “§ 2° 
Comparecendo o réu apenas para argüir a nulidade e sendo esta decretada, considerar-
se-á feita a citação na data em que ele ou seu advogado for intimado da decisão." 
 
5 "Art. 9.° O juiz dará curador especial:  "I - ao incapaz, se não tiver representante legal, 
ou se os interesses deste colidirem com os daquele; "II - ao réu preso, bem como ao 
revel citado por edital ou com hora certa. "Parágrafo único. Nas comarcas onde houver 
representante judicial de incapazes ou de ausentes, a este competirá a função de curador 
especial." Súmula 196 do STJ: "Ao executado que citado por edital ou por hora certa, 
permanecer revel; será nomeado curador especial, com legitimidade para apresentação 
de embargos".  
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A esse respeito, remetemos o leitor para os comentários 
específicos, lançados adiante. 
As partes do título executivo devem ocupar a mesma posição 
na fase de cumprimento da sentença. Promovida a "execução" por quem 
não seja parte no título, assoma a ilegitimidade. A lei encarrega-se de 
definir os legitimados originários e aqueles supervenientes, inserindo, 
nesta categoria, os que têm débito e responsabilidade e aqueles que 
somente respondem com o seu patrimônio pela dívida alheia, como o 
fiador, o sócio solidário etc. 
A ilegitimidade é matéria preliminar e formal da impugnação, 
também conhecível de ofício pelo juiz. 
Quanto ao "excesso de execução", uma vez alegado este, 
cumpre ao executado apontá-lo especificamente, indicando o valor 
correto, sob pena de rejeição in limine da impugnação. 
É que se tornou rotineira, na prática forense, a impugnação 
genérica do crédito exeqüendo, por parte do vencido, visando a eficácia 
suspensiva e totalmente descomprometido com a conduta coram judicem 
exigível no processo. Trata-se, assim, de uma vertente do ônus da 
impugnação especificada. 
Esta a redação do dispositivo: 
§ 2° Quando o executado alegar que o exeqüente, em 
excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante 
da sentença, cumprir-lhe-á declarar de imediato o valor que 
entende correto, sob pena de rejeição liminar dessa 
impugnação. 
Há excesso de execução quando: (a) o credor pleiteia quantia 
superior à do título; (b) recai sobre coisa diversa daquela declarada no 
título; (c) processa-se de modo diferente do que foi determinado na 
sentença. No excesso de execução, acolhida a impugnação, opera-se o 
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julgamento ultra petita; vale dizer: poda-se a parte excedente ou 
inoficiosa e a execução prossegue dentro de seus adequados limites. 
Advirta-se que o excesso de execução é matéria vinculada à 
extensão do crédito exeqüendo e não ao processo. Assim, se o bem 
penhorado é de valor superior ao crédito, a hipótese é de redução da 
penhora, matéria hodiernamente alegável na impugnação (art. 475-L, III 
do CPC), assim como a avaliação errônea, não obstante questões diversas 
o excesso de execução e o excesso de penhora. 
A nulidade da execução pode ocorrer até o momento em que a 
impugnação é apresentada ou em ulterior fase do procedimento. Por essa 
razão, a lei esclarece que as nulidades ocorrentes até o ato da penhora 
devem ser argüidas nesse momento, e as que se derem posteriormente 
ao ato de constrição, em embargos à arrematação ou à adjudicação, por 
aplicação subsidiária do Livro II do CPC. Assim, v.g., se a intimação 
realizada nesta fase de "cumprimento da sentença" é nula, cabe ao 
devedor, na impugnação, sustentá-la, muito embora, repita-se, os vícios 
de forma podem ser deduzidos na própria relação executiva. 
As objeções ou defesas diretas contra a obrigação na sua 
essência, v.g., pagamento, novação e compensação, obedecem à regra 
temporal de que esses fatos devem ter surgido após a sentença, posto 
que, do contrário, se subsumem ao princípio da "preclusão". Assim, se à 
época da fase de conhecimento a obrigação padecia de algum vício, a 
inércia na alegação naquela oportunidade ressalva o crédito e a execução, 
tal como se tivesse ocorrido à revelia. Essa eficácia do julgado, impeditiva 
da discussão de causas extintivas da obrigação na fase de cumprimento 
da sentença, é menos severa quando a alegação que se pretende deduzir 
não perde a sua utilidade, posto passível de ser invocada noutro processo 
distinto. Assim, v.g., a compensação; por isso que o devedor de crédito 
compensável, se perder a oportunidade de sustentar essa defesa, não fica 
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uma das características das exceções materiais, categoria a que pertence 
a compensação; permitir que o fato sirva de defesa ou contra-ataque. O 
pagamento, por exemplo, não goza da mesma característica, porquanto a 
utilidade da sua alegação termina com o julgamento da impugnação. 
Apesar de a redação do art. 475-L não se referir 
expressamente, a incompetência relativa o impedimento e a suspeição 
também são suscitáveis, posto que, se o devedor tiver também defesas 
contra a obrigação, essas matérias formais devem ser articuladas por 
meio de "exceção instrumental", tal como na fase de conhecimento. Não 
obstante, o principio da instrumentalidade das formas, que ' também 
inspira a fase de execução, recomenda que toda a matéria de defesa seja 
apreciada ainda que alegável somente em impugnação ao cumprimento 
da sentença. 
Outrossim, mister se faz observar que a incompetência, 
relativa ou absoluta, quando alegada, impõe a suspensão do processo. 
Destaque-se, por fim, que na sua essência a impugnação 
revela "defesa do executado", cabendo-lhe, por isso, alegar todas as 
objeções e exceções que ostente contra o cumprimento da sentença, 
consoante o princípio da eventualidade preconizado pelo art. 300, caput, 
do CPC. 
Como consectário, a defesa do executado pode esbarrar em 
preclusão lógica, como quando o devedor reconhece o débito, hipótese em 
que se lhe interdita a via da impugnação. 
2.  Impugnação e declaração de inconstitucionalidade 
O novel § 1° do art. 475-L do CPC, com a redação alterada 
pela Lei 11.232/2005, dispõe que, para efeito de inexigibilidade, assim se 
considera, também, aquele judicial fundado em lei ou ato normativo 
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interpretação da lei ou ato normativo tidas pelo STF como incompatíveis 
com a Constituição Federal. 
Conseqüentemente, este é a novel redação do referido 
dispositivo: 
§ 1° Para efeito do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, considera-se também inexigível o título judicial 
fundado em lei ou ato normativo declarados inconstitucionais 
pelo STF, ou fundado em aplicação ou interpretação da lei ou 
ato normativo tidas pelo STF como incompatíveis com a 
Constituição Federal. 
Uma exegese primeira poderia induzir o intérprete a entrever 
nessa nova franquia um efeito rescindente extraordinário à impugnação 
ao cumprimento da sentença, infirmando a coisa julgada a qualquer 
tempo, mercê de gerar gravíssimo desprestígio para o Poder Judiciário. 
Entretanto, a aplicação da lei não pode resultar em soluções 
insustentáveis, principalmente afastadas dos princípios maiores e 
fundantes de nossa República Federativa, entre os quais sobressai o da 
"segurança jurídica", que tem na coisa julgada e no seu respeito um dos 
mais eficientes instrumentos de consagração. 
Destarte, a execução de sentença até o limite da 
satisfatividade plena, sem restrições, pressupõe o trânsito em julgado da 
decisão, por isso que, num primeiro plano, essa inexigibilidade a que se 
refere a lei pressupõe a declaração contemporânea à prolação do ato 
judicial exeqüendo. 
Deveras, para aqueles que pretendem sustentar a 
possibilidade de invocação da inconstitucionalidade contemporânea à fase 
de cumprimento da sentença, forçoso convir que a manifestação suprema 
há de exsurgir antes do decurso do prazo da ação rescisória, mercê de o 
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É que a declaração de inconstitucionalidade não pode reabrir 
nem prescrições consumadas, nem decadência solidificada, sob pena de 
infirmação do postulado da segurança jurídica, prometido na Carta 
Federal. 
Não é demais recordar que na pirâmide kelseniana, adotada 
pelo sistema jurídico pátrio, as leis buscam seus fundamentos na 
Constituição Federal, por isso que revelaria exegese contra legem admitir 
que a qualquer tempo pudesse o executado alegar que a sentença 
baseara-se em decisão contrária à Constituição se assim ainda não havia 
pronunciado o E. STF. 
Aliás, a impugnação ao cumprimento da sentença serve às 
matérias supervenientes a ela, razão por que se, à época da prolação da 
decisão, a lei na qual se baseou o juiz não tinha a eiva da 
inconstitucionalidade, não há por que infirmar o julgado. 
Aliás, o próprio STF, na sua Súmula 343, sequer admitia a 
propositura de ação rescisória acaso fundada em lei de interpretação 
controvertida nos tribunais. 
Mutatis mutandis, as hipóteses se assemelham, máxime 
porque a interpretação última proferida pelo Supremo Tribunal não tem o 
condão de desconstituir a decisão do juiz que empreendeu exegese 
diversa ao dispositivo legal, a ponto de admitir a rescisão por violação da 
lei, tanto mais que "interpretar não é violar". 
Anote-se, ainda, que esse efeito da declaração de 
inconstitucionalidade não é mais retrooperante automaticamente. Isso 
porque, na forma da novel legislação que regula a declaração de 
inconstitucionalidade, o STF, respeitando o primado da segurança, 
estabelece o termo a quo da supressão de eficácia da norma, mercê de 
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revogada, emprestando à declaração de inconstitucionalidade efeito ex 
nunc tal como o da "revogação da leis". 
Ainda forçoso admitir que, se à época da sentença ainda não 
havia no controle difuso a publicação da resolução do Senado ou a 
publicação transita do acórdão de inconstitucionalidade no controle 
concentrado, é possível que, engendrados esses atos complementares, se 
possa argüir o novel inciso, se a sentença tiver se fundado nas leis que 
foram objeto do controle de sua conformidade com o estatuto 
constitucional. 
De toda sorte, o que é inadmissível, em nome do princípio da 
segurança jurídica, é que declarada a inconstitucionalidade da lei, no 
curso da execução e posteriormente ao trânsito do resultado da cognição, 
possa o jurisdicionado inutilizar todo o trabalho judicial, levado a cabo em 
nome da presunção da legitimidade das leis. 
Essa, concessa venia, nos parece a melhor exegese do novel 
dispositivo. 
3.  Eficácia da impugnação ao cumprimento da sentença 
No sistema anterior, o grau de prejudicialidade dos embargos 
em relação à "execução" de título judicial conduziu boa parte da doutrina 
à inserção do efeito suspensivo dos embargos em nível legislativo. 
Na nova sistemática da impugnação ao cumprimento da 
sentença, a regra é a de que, verbis: 
Art. 475-M. A impugnação não terá efeito suspensivo, 
podendo o juiz atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes 
seus fundamentos e o prosseguimento da execução seja 
manifestamente suscetível de causar ao executado grave 
dano de difícil ou incerta reparação. 
Entretanto, considerado o grau de influência da mesma em 
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inequívoca da verossimilhança das alegações do executado quanto à 
insubsistência da "execução" em todos os seus aspectos, quer do título, 
quer do crédito ou da própria fase executiva, a lei conferiu ao juiz o poder 
de atribuir referido efeito, desde que relevantes seus fundamentos e o 
prosseguimento da "execução" seja manifestamente suscetível de causar 
ao executado grave dano de difícil ou incerta reparação. 
De toda sorte, a concessão de efeito suspensivo não impedirá 
a efetivação dos atos de penhora e de avaliação dos bens, cuja ordem de 
realização antecede a "execução". 
Isso significa dizer que, para obter essa suspensividade, é 
preciso que o juízo esteja garantido, muito embora o oferecimento, em si, 
da impugnação prescinda de penhora. 
Os requisitos do art. 475-M revelam que a suspensividade da 
impugnação reclama relevância do direito e periculum in mora, 
consistente em que o prosseguimento pode causar ao "executado" grave 
dano, de difícil ou incerta reparação. 
Advirta-se que esses requisitos são "cumulativos" e 
assemelham-se, em essência, àqueles inerentes aos pressupostos da 
concessão da tutela. Nada obstante a concessão de efeito suspensivo à 
impugnação, dispõe o § 1° do art. 475-M ser lícito ao exeqüente requerer 
o prosseguimento da execução, oferecendo "contracautela" ao periculum 
noticiado. 6
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6 "Art. 475-M. A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz atribuir-lhe tal 
efeito desde que relevantes seus fundamentos e o prosseguimento da execução seja 
manifestamente suscetível de causar ao executado grave dano de difícil ou incerta 
reparação. "§ 1° Ainda que atribuído efeito suspensivo à impugnação, é lícito ao 
exeqüente requerer o prosseguimento da execução, oferecendo e prestando caução 
suficiente e idônea, arbitrada pelo juiz e prestada nos próprios autos. "§ 2° Deferido 
efeito suspensivo, a impugnação será instruída e decidida nos próprios autos e, caso 
contrário, em autos apartados. "§ 3° A decisão que resolver a impugnação é recorrível 
mediante agravo de instrumento, salvo quando importar extinção da execução, caso em 
que caberá apelação." 
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A caução é servil para afastar o periculum, não assim em 
relação à relevância da impugnação que, se encartar direito evidente, 
manterá a integra da suspensão oriunda da impugnação. 
O juiz há de valorar não só a suficiência da caução prestada 
nos próprios autos, como o perigo de dano, em decisão agravável.  
4. Procedimento da impugnação ao cumprimento da sentença 
Procedida a intimação a que se refere o § 1° do art. 475-J, 
quanto à penhora e avaliação, o executado dispõe de 15 dias da juntada 
do mandado para oferecer impugnação. 
Uma questão tormentosa no regime anterior era pertinente à 
suspensão do processo de execução com litisconsórcio passivo, no qual 
apenas alguns dos devedores ofereciam os embargos. 
A luz do princípio da defesa comum, os autores não se 
recusavam a admitir a regra "um por todos, todos por um", preconizando 
o regime da interdependência aplicável ao litisconsórcio unitário. 
Hodiernamente, a lei não deixa margem a especulações: o oferecimento 
de embargos por um dos executados não suspende a execução contra os 
que não embargaram, quando o respectivo fundamento disser respeito 
exclusivamente ao embargante. 
A disposição é de todo aplicável ao "cumprimento de 
sentença" que condenou dois ou mais réus, tendo somente um deles 
apresentado a impugnação. 
A contrario sensu, se o fundamento for comum, como a 
nulidade do negócio subjacente ao título, ressoa evidente a indiferença 
sobre terem sido interpostos os embargos, ou apresentada a impugnação, 
por todos os "executados" ou apenas por um deles. 
A suspensão conferida à impugnação paralisa o cumprimento 




Impugnação ao cumprimento da Sentença 
 
§ 2° - Deferido efeito suspensivo,a impugnação será 
instruída e decidida nos próprios autos e, caso contrário, em 
autos apartados. 
A não-suspensividade implica a formação de autos apartados, 
prosseguindo-se a execução como se não tivesse sido impugnada. 
A lei, pressupondo que a execução não se ultima antes do 
julgamento da impugnação, conferiu à decisão que a aprecia a natureza 
de interlocutória, imediatamente agravável por instrumento; ou apelação, 
se extinguir o cumprimento por execução (art. 475-M, § 3°, do CPC). 
Sucede que pode ocorrer de a execução, prosseguindo, 
ultimar-se antes do julgamento da impugnação. Quid júris, se isso 
ocorrer? 
A solução há de ser aferida mediante aplicação analógica das 
regras da execução provisória, vale dizer: o recebimento da quantia ou a 
ultimação do cumprimento correm por conta e risco do exeqüente, que se 
compromete a recolocar as coisas no estado anterior, podendo o juiz 
condicionar a satisfação plena a uma caução suficiente. 
Em fase recursal, o impugnante pode valer-se da regra do art. 
800 do CPC. 7
De toda sorte, a reversão da definição judicial em prol do 
impugnante implica a restituição das partes ao estado anterior, às 
expensas do exeqüente, liquidados os eventuais prejuízos nos mesmos 
autos, por arbitramento. 
É a solução que se impõe à luz do princípio da efetividade que 
informa a Lei 11.232/2005. 
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7 “Art. 800. As medidas cautelares serão requeridas ao juiz da causa; e, quando 
preparatórias, ao juiz competente para conhecer da ação principal.” 
 
 
